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Este periódico coloca à disposição da comunidade jurídica informações consolidadas de precedentes
judiciais qualificados - repercussão geral (RG), recursos repetitivos (RR), grupo de representativos (GR),
incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) e incidente de assunção de competência (IAC) -
que competem ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas – Nugepnac  -
gerenciar e divulgar.
A finalidade desse boletim é servir como instrumento de divulgação sobre precedentes judiciais
qualificados, bem como auxiliar servidores e magistrados no sobrestamento, na aplicação de
precedentes e no juízo de retratação.
Os dados, ora compilados, correspondem aos informados pelo Nugepnac do TJPA pelo período de
07.01.2021 a 17.12.2021, disparados aos e-mails funcionais de magistrados e servidores de todas as
unidades judiciais que integram o Poder Judiciário Paraense.
As informações deste boletim foram extraídas e depuradas pelo Nugepnac das atas de julgamento do
Tribunal Pleno do TJPA e de informativos periódicos emitidos pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo
Supremo Tribunal Federal.
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tema 1.030 - Resp 1807665/SC 

Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

Ao autor que deseje litigar no âmbito de Juizado Especial Federal Cível, é lícito renunciar, de
modo expresso e para fins de atribuição de valor à causa, ao montante que exceda os 60
(sessenta) salários mínimos previstos no art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001, aí incluídas, sendo o
caso, até doze prestações vincendas, nos termos do art. 3º, § 2º, da referida lei, c/c o art. 292, §§
1º e 2º, do CPC/2015.

legenda de ícones

tema 1.038/STJ - Resp 1840154/CE e REsp

1840113/CE

"Os editais de licitação ou pregão não podem conter cláusula prevendo percentual mínimo
referente à taxa de administração, sob pena de ofensa ao artigo 40, inciso X, da Lei nº
8.666/1993."



tema 1.051/STJ - REsp. 1843332/RS, REsp. 1842911/RS,

Resp. 1843382/RS, REsp. 1840812/RS, REsp. 1840531/RS

“Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência do
crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador”.

tema 1.028/STJ - REsp 1815461/AL e REsp

1818872/PE

"O exercício da advocacia, mesmo em causa própria, é incompatível com as atividades
desempenhadas por servidor ocupante de cargo público de agente de trânsito, nos termos do
art. 28, V, da Lei 8.906/94."

tema ·1062/STJ (Cancelamento - Recursos Especiais nº

1731334/SP e 1762206/SP

"Possibilidade de se reconhecer a retroatividade de normas não expressamente
retroativas da Lei n. 12.651/2012 (novo Código Florestal) para alcançar situações
consolidadas sob a égide da legislação anterior”.

tema 1067/STJ - proc 1822420/SP, 1822818/SP e

1851062/SP, sob o rito dos recursos repetitivos 

"Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde não são obrigados a custear o
tratamento médico de fertilização in vitro."



tema 1061/STJ - proc 1.846.649/MA, sob o rito

dos recursos repetitivos

“Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em
contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de
provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II )."

tema 1077/STJ - proc 1.794.854/DF 

“Condenações criminais transitadas em julgado, não consideradas para caracterizar a
reincidência, somente podem ser valoradas, na primeira fase da dosimetria, a título de
antecedentes criminais, não se admitindo sua utilização para desabonar a personalidade ou a
conduta social do agente”.

tema ·987/STJ – (Cancelado)-proc 1694261/SP

“Possibilidade da prática de atos constritivos, em face de empresa em recuperação judicial, em
sede de execução fiscal de dívida tributária e não tributária."

tema 1068/STJ - proc 1.845.943/SP e 1.867.199/SP, sob

o rito dos recursos repetitivos

"Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura adicional de invalidez funcional
permanente total por doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em grupo, condicionando o
pagamento da indenização securitária à perda da existência independente do segurado,
comprovada por declaração médica."



tema 931/STJ - PROC 1.785.861/SP e REsp

1.785.383/SP, sob o rito dos recursos repetitivos

“Na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-
lo, não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade.”

"É possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito objeto de execução
fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei n. 14.112/2020, e desde que não haja pedido
de constrição no juízo executivo."

tema 1092/STJ - proc 1.872.759/SP, 1.891.836/SP e

1.907.397/SP, sob o rito dos recursos repetitivos

tema 1044/STJ - PROC 1.823.402/PR e 1.824.823/PR,

sob o rito dos recursos repetitivos

"Nas ações de acidente do trabalho, os honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão
despesa a cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte autora, beneficiária da
isenção de ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 129 da Lei 8.213/91."



tema 1094/STJ - PROC 1888049/CE e 1898186/CE, sob o

rito dos recursos repetitivos 

"O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o edital, exige
título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso técnico em área específica,
caso não seja portador desse título mas detenha diploma de nível superior na mesma área
profissional."

“É possível a inclusão do valor de eventual multa civil na medida de indisponibilidade de bens
decretada em ação de improbidade administrativa, inclusive nas demandas ajuizadas com
esteio na prática de conduta prevista no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, tipificador da ofensa aos
princípios nucleares administrativos.”

tema 1055/STJ - proc 1862797/PR e 1862792/PR, sob o

rito dos recursos repetitivos 

"A partir da vigência da Circular Susep 11/1996, é possível ser pactuado que os reajustes dos
benefícios dos planos administrados pelas entidades abertas de previdência complementar
passem a ser feitos com utilização de um índice geral de preços de ampla publicidade
(INPC/IBGE, IPCA/IBGE, IGPM/FGV, IGP-DI/FGV, IPC/FGV ou IPC/Fipe). Na falta de
repactuação, deve incidir o IPCA-E."

tema 977/STJ - proc 1656161/RS e 1663130/RS, sob o

rito dos recursos repetitivos



tema 1.032/STJ - REsp 1809486/SP e REsp

1755866/SP

"Nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de coparticipação expressamente
ajustada e informada ao consumidor, à razão máxima de 50% (cinquenta por cento) do valor
das despesas, nos casos de internação superior a 30 (trinta) dias por ano, decorrente de
transtornos psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro."

tema 1097/STJ - proc 1.925.456/SP, sob o rito

dos recursos repetitivos

“Em se tratando de multa aplicada às pessoas jurídicas proprietárias de veículo, fundamentada
na ausência de indicação do condutor infrator, é obrigatório observar a dupla notificação: a
primeira que se refere à autuação da infração e a segunda sobre a aplicação da penalidade,
conforme estabelecido nos arts. 280, 281 e 282 do Código de Trânsito Brasileiro.”

tema 1.036 /STJ - REsp 1814945/CE, REsp

1814944/RN e REsp 1816353/RO

"A apreensão do instrumento utilizado na infração ambiental, fundada na atual redação do § 4º
do art. 25 da Lei 9.605/1998, independe do uso específico, exclusivo ou habitual para a
empreitada infracional". 



tema 961/STJ - REsp 1358837/SP, REsp 1764349/SP

e REsp 1764405/SP

"Observado o princípio da causalidade, é cabível a fixação de honorários advocatícios, em
exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal,
que não é extinta."

tema 1.072/STJ - Julgamento da Petição 12344/DF

"Os juros compensatórios observam o percentual vigente no momento de sua incidência."

tema 962/STJ - proc 1.377.019/SP, sob o rito

dos recursos repetitivos

"O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa
jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio
ou o terceiro não sócio que, embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador,
sem incorrer em prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social
ou aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior dissolução
irregular, conforme art. 135, III, do CTN."



tema 503/STJ - REsp 1261020/CE

Readequação da tese em juízo de retratação e com base na orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal firmada em repercussão geral:

"a) Servidores públicos federais civis não possuem direito às incorporações de quintos/décimos
pelo exercício de funções e cargos comissionados entre a edição da Lei n. 9.624/1998 e a MP
n. 2.225- 48/2001;

b) Porém, os servidores públicos que recebem quintos/décimos pelo exercício de funções e
cargos comissionados entre a edição da Lei n. 9.624/1998 e a MP n. 2.225-48/2001, seja por
decisão administrativa ou decisão judicial não transitada em julgado, possuem direito subjetivo
de continuar recebendo os quintos/décimos até o momento de sua absorção integral por
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores;

c) Nas hipóteses em que a incorporação aos quintos/décimos estiver substanciada em coisa
julgada material, não é possível a descontinuidade dos pagamentos de imediato."

tema 1078/STJ - proc 1.881.453/RS e 1.881.456/RS, sob

o rito dos recursos repetitivos 

"O atraso, por parte de instituição financeira, na baixa de gravame de alienação fiduciária no
registro de veículo não caracteriza, por si só, dano moral in re ipsa."



tema 878/STJ - proc 1470443/PR, sob o rito dos

recursos repetitivos

"1) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o que permite a
incidência do Imposto de Renda; 

2) Os juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas alimentares a pessoas
físicas escapam à regra geral da incidência do Imposto de Renda, posto que,
excepcionalmente, configuram indenização por danos emergentes; 

3) Escapam à regra geral de incidência do Imposto de Renda sobre juros de mora aqueles cuja
verba principal seja isenta ou fora do campo de incidência do IR - Precedente: Resposta n
1089720-RS". 

Importante mencionar ainda as considerações feitas pelo Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes Judiciais e de Ações Coletivas do STJ no sentido de que a hipótese não se
confunde com o TEMA 470, enfrentado no REsp 1277133/RS, que versa sobre a não-
incidência de Imposto de Renda sobre juros de mora exclusivamente quando pagos no
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho.



Na Sessão de julgamento de 24/06/2015, a Primeira Seção "em questão de ordem, proposta
pelo Sr. Ministro Relator, por maioria, vencida a Sra. Ministra Regina Helena Costa, decidiu
sobrestar o julgamento do recurso, tornando sem efeito os votos anteriormente proferidos", em
razão do Tema 808/STF”, em que se discute a incidência de imposto de renda sobre juros de
mora recebidos por pessoa física.

tema 896/STJ - REsp 1842985/PR e REsp 1842974/PR,

submetidos ao regime dos Recursos Repetitivos

"Para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991) no regime anterior à vigência
da MP 871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não exerce atividade laboral
remunerada no momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o último
salário de contribuição."

tema 1.084/STJ - REsp 1910240/MG e REsp

1918338/MT

“É reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019,
àqueles apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou equiparado sem resultado
morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante”.



tema 1.066/STJ - REsp 1870771/SP, REsp

1880121/SP e REsp 1873611/SP

a) "A disponibilização de equipamentos em quarto de hotel, motel ou afins para a transmissão
de obras musicais, literomusicais e audiovisuais permite a cobrança de direitos autorais pelo
Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD. 

b) A contratação por empreendimento hoteleiro de serviços de TV por assinatura não impede a
cobrança de direitos autorais pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD,
inexistindo bis in idem."

tema 1061/STJ - REsp 1846649/MA

"Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em
contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de
provar a sua autenticidade (CPC, arts. 6º, 368 e 429, II)."

tema 1000/STJ - proc 1763462/MG e n. 1777553/SP

“Desde que prováveis a existência da relação jurídica entre as partes e de documento ou coisa
que se pretende seja exibido, apurada em contraditório prévio, poderá o juiz, após tentativa de
busca e apreensão ou outra medida coercitiva, determinar sua exibição sob pena de multa com
base no art. 400, parágrafo único, do CPC/2015”.



tema 1.073/STJ - Julgamento da Petição 12344/DF

"As Súmulas 12/STJ ("Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e
moratórios."), 70/STJ ("Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se
desde o trânsito em julgado da sentença.") e 102/STJ ("A incidência dos juros moratórios sobre
compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei") somente
se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, data anterior à vigência da MP 1.997-34."

tema 1005/STJ - proc 1.761.874/SC, 1.751.667/RS e

1.766.553/SC

“Na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar a renda mensal do
benefício previdenciário aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 e
cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil pública, a interrupção
da prescrição quinquenal, para recebimento das parcelas vencidas, ocorre na data de
ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua suspensão, na forma do art. 104 da Lei
8.078/90”.

tema 1.089/STJ - REsp 1899407/DF; REsp 1899455/AC

“Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa é possível o prosseguimento da
demanda para pleitear o ressarcimento do dano ao erário, ainda que sejam declaradas
prescritas as demais sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92”



tema 282/STJ - Julgamento da Petição 12344/DF, com

incidência sobre o Recurso Especial nº 1116364/PI

“Adequação da Tese 282/STJ ("Para aferir a incidência dos juros compensatórios em imóvel
improdutivo, deve ser observado o princípio do tempus regit actum, assim como acontece na
fixação do percentual desses juros. As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas
pelas MP's n. 1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a incidência de juros
compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis, tão somente, às situações
ocorridas após a sua vigência.") à seguinte redação: ‘i) A partir de 27.9.99, data de publicação
da MP 1901-30/99, exige-se a prova pelo expropriado da efetiva perda de renda para
incidência de juros compensatórios (art. 15-A, § 1º, do Decreto-Lei 3365/41); e ii) Desde
5.5.2000, data de publicação da MP 2027-38/00, veda-se a incidência dos juros em imóveis
com índice de produtividade zero (art. 15-A, § 2º, do Decreto-Lei 3365/41)’. 

tema 1040/STJ - proc 1799367/MG e 1892589/MG, sob o

rito dos recursos repetitivos

" Na ação de busca e apreensão de que trata o Decreto-Lei n. 911/1969, a análise da
contestação somente deve ocorrer após a execução da medida liminar”.



tema 1057/STJ - proc 1856967/ES, 1856968/ES e

1856969/RJ 

I. O disposto no art. 112 da Lei n. 8.213/1991 é aplicável aos âmbitos judicial e administrativo;

II. Os pensionistas detêm legitimidade ativa para pleitear, por direito próprio, a revisão do
benefício derivado (pensão por morte) - caso não alcançada pela decadência -, fazendo jus a
diferenças pecuniárias pretéritas não prescritas, decorrentes da pensão recalculada;

III. Caso não decaído o direito de revisar a renda mensal inicial do benefício originário do
segurado instituidor, os pensionistas poderão postular a revisão da aposentadoria, a fim de
auferirem eventuais parcelas não prescritas resultantes da readequação do benefício original,
bem como os reflexos na graduação econômica da pensão por morte; e

IV. À falta de dependentes legais habilitados à pensão por morte, os sucessores (herdeiros) do
segurado instituidor, definidos na lei civil, são partes legítimas para pleitear, por ação e em
nome próprios, a revisão do benefício original - salvo se decaído o direito ao instituidor - e, por
conseguinte, de haverem eventuais diferenças pecuniárias não prescritas, oriundas do
recálculo da aposentadoria do de cujus”.



tema 126/STJ (revisão de tese) - Julgamento da

Petição 12344/DF (Recurso Especial nº 1111829/SP)

"Adequação da Tese 126/STJ (Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios
incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano
até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo
Tribunal Federal.") para a seguinte redação: "O índice de juros compensatórios na
desapropriação direta ou indireta é de 12% até 11.6.97, data anterior à publicação da MP
1577/97."

tema 283/STJ (cancelamento do tema) - Julgamento da

Petição 12344/DF, com incidência sobre o Recurso

Especial nº 1116364/PI 

“Cancelamento da Tese 283/STJ ("Para aferir a incidência dos juros compensatórios em imóvel
improdutivo, deve ser observado o princípio do tempus regit actum, assim como acontece na
fixação do percentual desses juros. Publicada a medida liminar concedida na ADI 2.332/DF
(DJU de 13.09.2001), deve ser suspensa a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A do
Decreto-lei n. 3.365/41 até que haja o julgamento de mérito da demanda."), ante o caráter
condicional do julgado e sua superação pelo juízo de mérito na ADI 2332, em sentido contrário
ao da medida cautelar anteriormente deferida."



tema 1.021/STJ - REsp 1778938/SP e REsp 1740397/RS

a) "A concessão do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais
condições, quando já concedido o benefício de complementação de aposentadoria por
entidade fechada de previdência privada, é inviável a inclusão dos reflexos de quaisquer
verbas remuneratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal
inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria."

b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não puderam
contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser reparados
por meio de ação judicial a ser proposta contra a empresa ex-empregadora na Justiça do
Trabalho."

tema 1.094/STJ - REsp 1903883/CE ; REsp 1898186/CE;

REsp 1888049/CE

"O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o edital, exige
título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso técnico em área específica,
caso não seja portador desse título mas detenha diploma de nível superior na mesma área
profissional."

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002882191


tema 281/STJ (revisão de tese)- Julgamento da Petição

12344/DF, com incidência sobre o Recurso Especial nº

1116364/PI 

“Adequação da Tese 281/STJ ("São indevidos juros compensatórios quando a propriedade se
mostrar impassível de qualquer espécie de exploração econômica seja atual ou futura, em
decorrência de limitações legais ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se
situa a propriedade.") ao seguinte teor: "Mesmo antes da MP 1901-30/99, são indevidos juros
compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie de
exploração econômica atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou fáticas.". De
igual modo, mantém-se a jurisprudência anterior sem avançar sobre os efeitos da cautelar ou
do mérito da ADI 2.332."

tema 280/STJ (revisão de tese)-Julgamento da Petição

12344/DF, com incidência sobre o Recurso Especial nº

1116364/PI

“Adequação da Tese 280/STJ ("A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos
juros compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar com
a perda antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando a possibilidade do
imóvel ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser vendido
com o recebimento do seu valor à vista.") à seguinte redação: "Até 26.9.99, data anterior à
publicação da MP 1901-30/99, são devidos juros compensatórios nas desapropriações de
imóveis improdutivos."



tema 1.022/STJ - REsp. 1717213/MT, REsp. 1707066/MT e

REsp. 1712231/MT

"É cabível agravo de instrumento contra todas as decisões interlocutórias proferidas nos
processos de recuperação judicial e nos processos de falência, por força do art. 1.015,
parágrafo único, CPC".
Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão, nos termos abaixo: 

"26) A fim de propiciar a necessária segurança jurídica e proteger as partes que, confiando na
irrecorribilidade das decisões interlocutórias fora das hipóteses de cabimento previstas na Lei
11.101/2005, não interpuseram agravo de instrumento com base no art. 1.015, parágrafo único,
CPC/15, faz-se necessário estabelecer que decisões interlocutórias que não foram objeto de
recurso de agravo de instrumento poderão ser objeto de impugnação pela parte em apelação
ou em contrarrazões, como autoriza o art. 1.009, §1º, CPC/15, nos processos em que
efetivamente houver a previsão de cabimento do recurso de apelação e se entender a parte
que ainda será útil o enfrentamento da questão incidente objeto da decisão interlocutória
naquele momento processual.

27) De outro lado, também é necessário estabelecer que a presente tese jurídica vinculante
deverá ser aplicada: (i) a todas as decisões interlocutórias proferidas após a publicação do
acórdão que fixou a tese; (ii) a todos os agravos de instrumento interpostos antes da fixação da
tese e que ainda se encontrem pendentes de julgamento ao tempo da publicação deste
acórdão, excluindo-se, tão somente, os agravos de instrumento que não foram conhecidos
pelos Tribunais Estaduais ou Regionais Federais por decisão judicial transitada em julgado."



tema 1064/STJ - proc 1.860.018/RJ e 1.852.691/PB

“1ª) As inscrições em dívida ativa dos créditos referentes a benefícios previdenciários ou
assistenciais pagos indevidamente ou além do devido constituídos por processos
administrativos que tenham sido iniciados antes da vigência da Medida Provisória nº 780, de
2017, convertida na Lei n. 13.494/2017 (antes de 22.05.2017) são nulas, devendo a
constituição desses créditos ser reiniciada através de notificações/intimações administrativas a
fim de permitir-se o contraditório administrativo e a ampla defesa aos devedores e, ao final, a
inscrição em dívida ativa, obedecendo-se os prazos prescricionais aplicáveis; e

2ª) As inscrições em dívida ativa dos créditos referentes a benefícios previdenciários ou
assistenciais pagos indevidamente ou além do devido contra os terceiros beneficiados que
sabiam ou deveriam saber da origem dos benefícios pagos indevidamente em razão de fraude,
dolo ou coação, constituídos por processos administrativos que tenham sido iniciados antes da
vigência da Medida Provisória nº 871, de 2019, convertida na Lei nº 13.846/2019 (antes de
18.01.2019) são nulas, devendo a constituição desses créditos ser reiniciada através de
notificações/intimações administrativas a fim de permitir-se o contraditório administrativo e a
ampla defesa aos devedores e, ao final, a inscrição em dívida ativa, obedecendo-se os prazos
prescricionais aplicáveis.”



tema 1.026/STJ - REsp 1814310/RS

"O art. 782, §3º do CPC é aplicável às execuções fiscais, devendo o magistrado deferir o
requerimento de inclusão do nome do executado em cadastros de inadimplentes,
preferencialmente pelo sistema SERASAJUD, independentemente do esgotamento prévio de
outras medidas executivas, salvo se vislumbrar alguma dúvida razoável à existência do direito
ao crédito previsto na Certidão de Dívida Ativa - CDA."



SISTEMÁTICA
 

DE 



RECURSOS 



REPETITIVOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

AFETADOS



“Necessidade de se comprovar, no arrolamento sumário, o pagamento do Imposto de
Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD como condição para a homologação da
partilha ou expedição da carta de adjudicação, à luz dos arts. 192 do CTN e 659, § 2º, do
CPC/2015”.
OBS: Com determinação de suspensão nacional de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada.

tema 1.074/STJ - REsp 1896526/DF e REsp 1895486/DF

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones

tema 1.096/STJ - REsp 1912668/GO e REsp 1914458/PI

Definir se a conduta de frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo
indevidamente configura ato de improbidade que causa dano presumido ao erário (in re
ipsa).
OBS: Com determinação de suspensão aos recursos especiais e agravos em recursos
especiais interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ.



Definir se o militar diagnosticado como portador do vírus HIV tem direito à reforma ex
officio por incapacidade definitiva, independentemente do grau de desenvolvimento da
Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, com remuneração calculada com
base no soldo correspondente ao grau imediatamente superior ao que possuía na ativa.
OBS: Com determinação de suspensão nacional de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada.

tema 1.088/STJ - REsp 1872008/RS, REsp 1878406/RJ e

REsp 1901989/RS

tema 1.093/STJ - REsp 1894741/RS e REsp 1895255/RS

a) se benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, somente se aplica às empresas
que se encontram inseridas no regime específico de tributação denominado REPORTO; b)
se o art. 17, da Lei 11.033/2004, permite o cálculo de créditos dentro da sistemática da
incidência monofásica do PIS e da COFINS; e c) se a incidência monofásica do PIS e da
COFINS se compatibiliza com a técnica do creditamento.
OBS: Há determinação de suspensão do julgamento de todos os processos em primeira e
segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no Superior Tribunal de Justiça (art.
1.037, II, do CPC/2015).



"Verificação da necessidade de observação dos art. 280 e 281 da Lei 9.503/1997 em
relação à infração pela não indicação de condutor prevista no art. 257 § 7º e 8º, para
definir a imperiosidade da notificação da infração e da notificação de eventual imposição
de penalidade."
OBS: Com determinação de suspensão nacional de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada. Julgamento ocorrido
em 21/10/2021. Acórdão ainda não publicado.

tema 1.097/STJ - REsp 1925456/SP  

tema 1.102/STJ - REsp 1894741/RS e REsp 1895255/RS

“Definir se é possível a comprovação de transação administrativa, relativa ao pagamento
da vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, conforme art. 7º, §
2º, da MP nº 2.169-43/2001, inclusive em relação a acordos firmados em momento anterior
à vigência dessa norma.” 
OBS:  Determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos em Recursos
Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância.



“Definir se as contribuições previdenciárias não recolhidas no momento oportuno sofrerão
o acréscimo de multa e de juros quando o período a ser indenizado for anterior à edição da
Medida Provisória n.º 1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997).” 
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos em
Recursos Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância.

tema 1.103/STJ - PROC 1.914.019/SC, 1.929.631/PR e

1.924.284/SC

tema 1.104/STJ - PROC 1.908.497/RN e 1.913.392/MG

“Definir a possibilidade de imposição de tutela inibitória, bem como de responsabilização
civil por danos materiais e morais coletivos causados pelo tráfego com excesso de peso em
rodovias.”
OBS: Primeira Seção determinou a suspensão do processamento de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão ora afetada e tramitem
no território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). 



"Definir se a imposição de penas de natureza distinta - restritiva de direitos e privativa de
liberdade - a um mesmo apenado, verificada no curso da execução, deve ensejar a
unificação e a reconversão da primeira em privativa de liberdade, ante a impossibilidade de
cumprimento simultâneo.”
OBS: não há determinação de aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do
Código de Processo Civil, referente à suspensão do trâmite de processos.

tema 1.106/STJ - RES 1918287/MG e 1925861/SP 

tema 938/STJ - PROC 1918648/DF - Possível Revisão de

Tese

“Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela Segunda
Seção relativa ao enunciado "i" do Tema 938/STJ, no que tange ao prazo prescricional”.
Cabe destacar que o item em questão da tese firmada no tema 938 prevê a (i) Incidência da
prescrição trienal sobre a pretensão de restituição dos valores pagos a título de comissão de
corretagem ou de serviço de assistência técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere
(artigo 206, § 3º, IV, CC) - vide REsp n. 1.551.956/SP.
OBS: a suspensão nacional se limita aos recursos especiais e agravos em recurso especial
pendentes nos Tribunais de segundo grau, aplicando-se de forma mitigada o enunciado
normativo do art. 1.037, inciso II, do CPC/2015. 



“(i) Definir se há - ou não - aplicação da figura do reexame necessário nas ações típicas de
improbidade administrativa, ajuizadas com esteio na alegada prática de condutas previstas
na Lei 8.429/1992, cuja pretensão é julgada improcedente em primeiro grau;
(ii) Discutir se há remessa de ofício nas referidas ações típicas, ou se deve ser reservado
ao autor da ação, na postura de órgão acusador - frequentemente o Ministério Público –
exercer a prerrogativa de recorrer ou não do desfecho de improcedência da pretensão
sancionadora”.
OBS: Há determinação de suspensão dos processos apenas em segunda instância.

tema 1.042/STJ - PROC 1.601.804/TO, 1.553.124/SC,

1.605.586/DF e 1.502.635/PI

tema 1.105/STJ - RESP 1883715/SP, 1883722/SP,

1884091/SP e 1880529/SP 

“Definição acerca da incidência, ou não, da Súmula 111/STJ, ou mesmo quanto à
necessidade de seu cancelamento, após a vigência do CPC/2015 (art. 85), no que tange à
fixação de honorários advocatícios nas ações previdenciárias”. 
OBS: há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos em Recursos
Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ. 



“Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela Segunda
Seção relativa ao enunciado "i" do Tema 585/STJ, no que tange ao prazo prescricional”.  A
proposta de revisão da tese firmada no Tema Repetitivo 585/STJ se propõe a adequar a
redação à hipótese de multirreincidência, com delimitação dos efeitos da compensação
para ambas as espécies de reincidência (genérica e específica)."
OBS: não há determinação de suspensão do trâmite dos processos, no presente
momento. 

tema 585/STJ - PROC 1.931.145/SP e 1.947.845/SP -

Possível Revisão de Tese

tema 1.108/STJ - PROC 1.913.638/MA, 1.926.832/TO e

1.930.054/SE

“Possibilidade de a existência de lei municipal que autoriza a contratação de servidor público
sem a prévia aprovação em concurso público afastar o dolo genérico hábil à configuração do
ato de improbidade administrativa.”
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão dos recursos especiais ou agravos em
recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ, fundados em idêntica questão de
direito. 



“Definir se cabe à seguradora e/ou ao estipulante o dever de prestar informação prévia ao
proponente (segurado) a respeito das cláusulas limitativas e restritivas dos contratos de
seguro de vida em grupo.” 
OBS:  a Segunda Seção determinou a suspensão do processamento de todos os
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão ora afetada
e tramitem no território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015), excetuada a concessão de
tutelas provisórias de urgência, quando presentes seus requisitos. 

tema 1.112/STJ - PROC .874.811/SC e 1.874.788/SC 

tema 1.113/STJ - PROC 1.937.821/SP

“a) se a base de cálculo do ITBI está vinculada à do IPTU; b) se é legítima a adoção de valor
venal de referência previamente fixado pelo fisco municipal como parâmetro para a fixação
da base de cálculo do ITBI.” 
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão do processamento de todos os processos
pendentes que versem acerca da questão ora afetada e tramitem no território nacional (art.
1.037, II, do CPC/2015).



“Saber se há imprescindibilidade de laudo pericial firmado por perito oficial para o
reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo nos crimes de furto”.
OBS: não há determinação de aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do
Código de Processo Civil, referente à suspensão do trâmite de processos. 

tema 1.107/STJ - PROC 1917110/RS, 1931383/RS,

1931345/RS e 1931344/RS

tema 1.109/STJ - PROC 1.925.192/RS, 1.925.193/RS e

1.928.910/RS

“Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita da prescrição, como prevista no
art. 191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no caso concreto, reconhece o
direito pleiteado pelo interessado.” 
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos em
Recursos Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no
STJ, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada.



“Definir se, nos termos do inciso IV do art. 117 do Código Penal, o acórdão condenatório
sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença de primeiro
grau, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta”.
OBS: Não há aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de
Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

tema 1.100/STJ - PROC 1920091/RJ e 1930130/MG   

tema 1.101/STJ - PROC 1877300/SP e 1877280/SP

“Termo final da incidência dos juros remuneratórios nos casos de ações coletivas e
individuais reivindicando a reposição de expurgos inflacionários em cadernetas de
poupança”. 
OBS: determinação de suspensão aos recursos especiais e agravos em recursos
especiais interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ.



“Definir se, com a expedição de precatória, que não suspende a instrução criminal, nos
termos do § 1° do art. 222 do Código de Processo Penal, tal situação autoriza ou não a
realização de interrogatório do réu em momento diverso do previsto no art. 400 do Código
de Processo Penal e se eventual alteração da ordem implica ofensa ao contraditório e à
ampla defesa.” 
OBS: a Terceira Seção decidiu pela não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art.
1.036 do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

tema 1.114/STJ - PROC .933.759/PR e 1.946.472/PR  

tema 1.115/STJ - PROC 1.947.404/RS e 1.947.647/SC 

“Definir se o tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de economia
familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a concessão da
aposentadoria por idade rural.” 
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão dos processos com interposição de
Recurso Especial, de Agravo em Recurso Especial e de PUIL perante os Tribunais de
Segunda Instância, a Turma Nacional de Uniformização - TNU e esta Corte Superior.



“Definir se o prazo decadencial do direito à revisão da concessão de benefício
previdenciário começa a fluir a partir do trânsito em julgado da sentença trabalhista que
reconhece a inclusão de verbas remuneratórias nos salários de contribuição do segurado.” 
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão da tramitação de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão, nos quais tenha havido a
interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial (art. 1.037, II, CPC).

tema 1.117/STJ - PROC 1.947.419/RS e 1.947.534/RS

tema 1.116/STJ - PROC 1.938.173/MT e 1.943.178/CE 

“Validade (ou não) da contratação de empréstimo consignado por pessoa analfabeta,
mediante instrumento particular assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas.” 
OBS: a Segunda Seção determinou a suspensão do processamento dos recursos
especiais e agravos em recurso especial que versem acerca da questão delimitada.



"(im)possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente ao recebimento da
denúncia".
OBS: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo
Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (suspensão do
trâmite dos processos pendentes).

tema 1.098/STJ - REsp 1890344/RS e REsp 1890343/SC  

tema 1.110/STJ - PROC 1.921.190/MG, sob o rito dos

recursos repetitivos

“Definir se, em razão da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 13.654/2018, o
emprego de arma branca, embora não configure mais causa de aumento do crime de
roubo, poderá ser utilizado como fundamento para a majoração da pena base. Caso seja
possível, definir se, na via do recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça deve
determinar que o Tribunal de origem proceda a referida transposição valorativa/negativa
quando as circunstâncias do caso assim justificarem.”
OBS: A Terceira Seção decidiu pela não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art.
1.036 do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 



“Definir se cabe à seguradora e/ou ao estipulante o dever de prestar informação prévia ao
proponente (segurado) a respeito das cláusulas limitativas e restritivas dos contratos de
seguro de vida em grupo.
OBS: Determinação de suspensão da tramitação de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão.

tema 1.112/STJ - PROC 1.874.811/SC  

tema 414/STJ - PROC 1.937.887/RJ e 1.937.891/RJ

"Revisar a tese firmada no Tema Repetitivo 414/STJ, quanto à forma de cálculo da tarifa
progressiva dos serviços de fornecimento de água e de esgoto sanitário em unidades
compostas por várias economias e hidrômetro único, após a aferição do consumo, nos
termos dos arts. 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil."
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão dos recursos especiais ou agravos em
recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ cujos objetos coincidam com o da
matéria afetada.



“Aplicabilidade (ou não) do art. 39, inciso IX, do CDC à resilição unilateral de contrato de
conta corrente bancária por iniciativa da instituição financeira.”
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão do processamento dos recursos
especiais e agravos em recurso especial que versem acerca da questão delimitada.

tema 1.119/STJ - PROC 1.941.347/SP 

“Possibilidade ou não de concessão de remição ficta, com extensão do alcance da norma
prevista no art. 126, §4º, da Lei de Execução Penal, aos apenados impossibilitados de
trabalhar ou estudar em razão da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus.”
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão do processamento dos recursos
especiais e agravos em recurso especial que versem acerca da questão delimitada.

tema 1.120/STJ - PROC 1.959.697/SC, 1.957.637/MG,

1.958.862/MG e 1.954.997/SC 

"Possibilidade ou não de se desclassificar o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do
CP) para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP).” 
OBS: o Tribunal Superior determinou a suspensão do processamento dos recursos
especiais e agravos em recurso especial que versem acerca da questão delimitada.

tema 1.121/STJ - PROC 1.959.697/SC, 1.957.637/MG,

1.958.862/MG e 1.954.997/SC



"1) se para provar a eficácia ou ineficácia do EPI (Equipamento de Proteção Individual)
para a neutralização dos agentes nocivos à saúde e integridade física do trabalhador, para
fins de reconhecimento de tempo especial, basta o que consta no PPP (Perfil
Profissiográfico Previdenciário) ou se a comprovação pode ser por outros meios
probatórios e, nessa última circunstância, se a prova pericial é obrigatória; 2) se é possível
impor rito judicial instrutório rígido e abstrato para apuração da ineficácia do EPI, como
fixado pelo Tribunal de origem, ou se o rito deve ser orientado conforme os elementos de
cada contexto e os mecanismos processuais disponíveis na legislação adjetiva; 3) se a
Corte Regional ampliou o tema delimitado na admissão do IRDR e, se positivo, se é
legalmente praticável a ampliação; 4) se é cabível fixar de forma vinculativa, em
julgamento de casos repetitivos, rol taxativo de situações de ineficácia do EPI e, sendo
factível, examinar a viabilidade jurídica de cada hipótese considerada pelo Tribunal de
origem (enquadramento por categoria profissional, ruído, agentes biológicos, agentes
cancerígenos e periculosidade); 5) se é admissível inverter, inclusive genericamente, o
ônus da prova para que o INSS demonstre ausência de dúvida sobre a eficácia do EPI
atestada no PPP."
OBS: Com determinação de suspensão nacional de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada.

tema 1.090/STJ - REsp 1828606/RS



 “Definir se o alienante de veículo automotor incorre, solidariamente, na responsabilidade
tributária pelo pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -
IPVA, quando deixa de providenciar a comunicação da venda do bem móvel ao órgão de
trânsito competente.” 
OBS: a Primeira Seção determinou a suspensão de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional,
inclusive no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, nos termos do art. 1.037,
II, do CPC/2015.

tema 1.118/STJ - PROC .881.788/SP, 1.937.040/RJ e

1.953.201/SP



INCIDENTE DE
ASSUNÇÃO DE
COMPETÊNCIA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

JULGADOS



TESE A:

Prevalecem sobre quaisquer outras normas locais, primárias ou
secundárias, legislativas ou administrativas, as seguintes
competências de foro: 

i) em regra, do local do dano, para ação civil pública (art. 2º da Lei n.º
7.347/1985); 

ii) ressalvada a competência da Justiça Federal, em ações coletivas, do
local onde ocorreu ou deva ocorrer o dano de impacto restrito, ou da
capital do Estado, se os danos forem regionais ou nacionais,
submetendo-se ainda os casos à regra geral do CPC, em havendo
competência concorrente (art. 93, I e II, do CDC). 

tema 10/iac/STJ - rms 64525/MT;

REsp 1896379/Mt. 



TESE B:

São absolutas as competências: 

i) da Vara da Infância e da Juventude do local onde ocorreu ou deva
ocorrer a ação ou a omissão, para as causas individuais ou coletivas
arroladas no ECA, inclusive sobre educação e saúde, ressalvadas a
competência da Justiça Federal e a competência originária dos
tribunais superiores (arts. 148, IV, e 209 da Lei n.º 8.069/1990 e Tese
1.058/STJ); 

ii) do local de domicílio do idoso nas causas individuais ou coletivas
versando sobre serviços de saúde, assistência social ou atendimento
especializado ao idoso portador de deficiência, limitação incapacitante
ou doença infectocontagiosa, ressalvadas a competência da Justiça
Federal e a competência originária dos tribunais superiores (arts. 79 e
80 da Lei n.º 10.741/2003; e 53, III, e, do CPC/2015); 



iii) do Juizado Especial da Fazenda Pública, nos foros em que tenha
sido instalado, para as causas da sua alçada e matéria (art. 2º, § 4º, da
Lei n.º 12.153/2009); 

iv) nas hipóteses do item (iii), faculta-se ao autor optar livremente pelo
manejo de seu pleito contra o Estado no foro de seu domicílio, no do
fato ou ato ensejador da demanda, no de situação da coisa litigiosa ou,
ainda, na capital do Estado, observada a competência absoluta do
Juizado, se existente no local de opção (art. 52, parágrafo único, do
CPC/2015, c/c o art. 2º, § 4º, da Lei n.º 12.153/2009). 

TESE C:

A instalação de vara especializada não altera a competência prevista em
lei ou na Constituição Federal, nos termos da Súmula n.º 206/STJ ("A
existência de vara privativa, instituída por lei estadual, não altera a
competência territorial resultante das leis de processo."). A previsão se
estende às competências definidas no presente IAC n.º 10/STJ. 



Tese D:

A Resolução n.º 9/2019/TJMT é ilegal e inaplicável quanto à criação de
competência exclusiva em comarca eleita em desconformidade com as
regras processuais, especificamente quando determina a redistribuição
desses feitos, se ajuizados em comarcas diversas da 1ª Vara
Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT.
Em consequência: 

i)Fica vedada a redistribuição à 1ª Vara Especializada da Fazenda
Pública da Comarca de Várzea Grande/MT dos feitos propostos ou em
tramitação em comarcas diversas ou em juizados especiais da mesma
ou de outra comarca, cujo fundamento, expresso ou implícito, seja a
Resolução n.º 9/2019/TJMT ou normativo similar; 



ii)Os feitos já redistribuídos à 1ª Vara Especializada de Várzea
Grande/MT com fundamento nessa norma deverão ser devolvidos aos
juízos de origem, salvo se as partes, previamente intimadas,
concordarem expressamente em manter o processamento do feito no
referido foro; 

iii)No que tange aos processos já ajuizados - ou que venham a ser
ajuizados - pelas partes originariamente na 1ª Vara Especializada da
Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande/MT, poderão prosseguir
normalmente no referido juízo; 

iv)Não se aplicam as previsões dos itens (ii) e (iii) aos feitos de
competência absoluta, ou seja: de competência dos Juizados Especiais
da Fazenda, das Varas da Infância e da Juventude ou do domicílio do
idoso, nos termos da Tese B do IAC n.º 10/STJ.”
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Tese Submetida
a Julgamento

Tese
Firmada

Informações
Complementares

legenda de ícones

"É constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do art. 27 da Lei
nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condições e fixando os
tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes
sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não
cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função extrafiscal."

tema 939/STF - RE Com Repercussão Geral nº

1043313/RS

"A preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, ressalvada a
exceção do artigo 1.723, § 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento de novo vínculo
referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários, em virtude da
consagração do dever de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento jurídico-
constitucional brasileiro."

tema 529/STF - RE 1045273/SE



"É inconstitucional a cobrança por parte de associação de taxa de manutenção e
conservação de loteamento imobiliário urbano de proprietário não associado até o advento
da Lei nº 13.465/17, ou de anterior lei municipal que discipline a questão, a partir da qual
se torna possível a cotização dos proprietários de imóveis, titulares de direitos ou
moradores em loteamentos de acesso controlado, que i) já possuindo lote, adiram ao ato
constitutivo das entidades equiparadas a administradoras de imóveis ou (ii) sendo novos
adquirentes de lotes, o ato constitutivo da obrigação esteja registrado no competente
Registro de Imóveis."

tema 492/STF - RE 655911/SP

"É inconstitucional o aproveitamento de servidor, aprovado em concurso público a exigir
formação de nível médio, em cargo que pressuponha escolaridade superior."

tema 697/STF - RE 740008/RR

“"A exigência constitucional de aviso prévio relativamente ao direito de reunião é satisfeita
com a veiculação de informação que permita ao poder público zelar para que seu exercício
se dê de forma pacífica ou para que não frustre outra reunião no mesmo local.”

tema 855/STF - RE 806339/SE



"É impenhorável a pequena propriedade rural familiar constituída de mais de 01 (um)
terreno, desde que contínuos e com área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do
município de localização".

tema 961/STF - ARE 1038507/SE

"São constitucionais os procedimentos licitatórios que exijam percentuais mínimos e
máximos a serem observados pelas emissoras de rádio na produção e transmissão de
programas culturais, artísticos e jornalísticos locais, nos termos do artigo 221 da
Constituição Federal de 1988."

tema 1.013/STF - RE 1070522/PE

"A insolvência civil está entre as exceções da parte final do artigo 109, I, da Constituição
da República, para fins de definição da competência da Justiça Federal".

tema 859/STF - RE 678162/AL

“É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços -
ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB."

tema 1.048/STF - RE 1187264/SP



“A competência prevista no § 3º do artigo 109 da Constituição Federal, da Justiça comum,
pressupõe inexistência de Vara Federal na Comarca do domicílio do segurado.”

tema 820/STF - RE 860508/SP

"São constitucionais a cota de tela, consistente na obrigatoriedade de exibição de filmes
nacionais nos cinemas brasileiros, e as sanções administrativas decorrentes de sua
inobservância."

tema 704/STF - RE 627432

"O art. 40, § 21, da Constituição Federal, enquanto esteve em vigor, era norma de eficácia
limitada e seus efeitos estavam condicionados à edição de lei complementar federal ou lei
regulamentar específica dos entes federados no âmbito dos respectivos regimes próprios
de previdência social."

tema 317/STF - RE 630137/RS

"É dos Estados e Distrito Federal a titularidade do que arrecadado, considerado Imposto
de Renda, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por si,
autarquias e fundações que instituírem e mantiverem."

tema 364/STF - RE 607886



"É constitucional a expressão ‘de forma não cumulativa’ constante do caput do art. 20 da
Lei nº 8.212/91."

tema 833/STF - RE 852796/RS

“É constitucional a imposição tributária de diferencial de alíquota do ICMS pelo Estado de
destino na entrada de mercadoria em seu território devido por sociedade empresária
aderente ao Simples Nacional, independentemente da posição desta na cadeia produtiva
ou da possibilidade de compensação dos créditos.”

tema 517/STF - RE 970821/RS

“É objetiva a Responsabilidade Civil do Estado em relação a profissional da imprensa
ferido por agentes policiais durante cobertura jornalística, em manifestações em que haja
tumulto ou conflitos entre policiais e manifestantes. Cabe a excludente da responsabilidade
da culpa exclusiva da vítima, nas hipóteses em que o profissional de imprensa descumprir
ostensiva e clara advertência sobre acesso a áreas delimitadas, em que haja grave risco à
sua integridade física.”

tema 1.055/STF - RE 1209429/SP



"É compatível com a Constituição Federal controle judicial a tornar obrigatória a
observância, tendo em conta recursos orçamentários destinados à saúde, dos percentuais
mínimos previstos no artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
considerado período anterior à edição da Lei Complementar nº 141/2012."

tema 818/STF - RE 858075/RJ

"Em respeito ao princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição
Federal, quando não caracterizado o desrespeito às normas constitucionais pertinentes ao
processo legislativo, é defeso ao Poder Judiciário exercer o controle jurisdicional em
relação à interpretação do sentido e do alcance de normas meramente regimentais das
Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna corporis."

tema 1.120/STF - RE 1297884/DF

"A inadimplência do usuário não afasta a incidência ou a exigibilidade do ICMS sobre
serviços de telecomunicações."

tema 705/STF - RE 1003758/RS



"I - O trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede de ação
desapropriatória não obsta a propositura de Ação Civil Pública em defesa do patrimônio
público, para discutir a dominialidade do bem expropriado, ainda que já se tenha expirado
o prazo para a Ação Rescisória; II - Em sede de Ação de Desapropriação, os honorários
sucumbenciais só serão devidos caso haja devido pagamento da indenização aos
expropriados."

tema 858/STF - RE 1010819/PR

"Os honorários advocatícios constituem crédito único e indivisível, de modo que o
fracionamento da execução de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação
coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada
beneficiário, viola o § 8º do artigo 100 da Constituição Federal.”

tema 1.142/STF - RE 1309081/MA

"A natureza do ato de demissão de empregado público é constitucional-administrativa e
não trabalhista, o que atrai a competência da Justiça comum para julgar a questão. A
concessão de aposentadoria aos empregados públicos inviabiliza a permanência no
emprego, nos termos do art. 37, § 14, da CRFB, salvo para as aposentadorias concedidas
pelo Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor da Emenda
Constitucional nº 103/19, nos termos do que dispõe seu art. 6º."

tema 606/STF - RE 655283/MA



"Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas
arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por
eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a
prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição
Federal."

tema 1.130/STF - RE 1293453/MS

“A multa mínima prevista no artigo 33 da Lei 11.343/2006 é opção legislativa legítima para
a quantificação da pena, não cabendo ao Poder Judiciário alterá-la com fundamento nos
princípios da proporcionalidade, da isonomia e da individualização da pena.”

tema 1.178/STF - RE 1347158/SP

“É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da Ordem
dos Advogados do Brasil.”

tema 1.074/STF - RE 1240999/SP

“É constitucional a inclusão do valor do IPI incidente nas operações de venda feitas por
fabricantes ou importadores de veículos na base de cálculo presumida fixada para
propiciar, em regime de substituição tributária, a cobrança e o recolhimento antecipados,
na forma do art. 43 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, de contribuições para o PIS e
da Cofins devidas pelos comerciantes varejistas.”

tema 303/STF - RE 605506/RS



“No âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar ou
ampliar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão de
extensão do auxílio da grande invalidez a todas às espécies de aposentadoria.”

tema 1.095/STF - RE 1221446/MA

"O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente de multa
aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos
causados ao erário municipal."

tema 642/STF - RE 1003433/RJ

tema 775/STF - RE 598650/MS

"É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic
recebidos em razão de repetição de indébito tributário."

tema 962/STF - RE 1063187/RJ

"Compete ao Tribunal Regional Federal processar ação rescisória proposta pela União
com o objetivo de desconstituir sentença transitada em julgado proferida por juiz estadual,
quando afeta interesses de órgão federal."



"São inconstitucionais os arts. 47 e 48 da Lei 11.196/2005, que vedam a apuração de
créditos de PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis."

tema 304/STF - RE 607109/PR

“É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISS na
base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB."

tema 1.135/STF - RE 1285845/RS

tema 185/STF - RE 1224696

"É constitucional o artigo 5º da Lei nº 9.779/1999, no que autorizada a cobrança de
Imposto de Renda sobre resultados financeiros verificados na liquidação de contratos de
swap para fins de hedge."

tema 526/STF - RE 883168/Sc

“É incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos previdenciários
(pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência
familiar, união com outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para fins de
proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável.”



"A equiparação de remuneração entre empregados da empresa tomadora de serviços e
empregados da empresa contratada (terceirizada) fere o princípio da livre iniciativa, por se
tratarem de agentes econômicos distintos, que não podem estar sujeitos a decisões
empresariais que não são suas."

tema 383/STF - RE 635546/MG

"É vedado aos estados e ao Distrito Federal instituir o ITCMD nas hipóteses referidas no
art. 155, § 1º, III, da Constituição Federal sem a intervenção da lei complementar exigida
pelo referido dispositivo constitucional”.
Na sequência, por maioria, os ministros modularam os efeitos da decisão, atribuindo-lhes
eficácia ex nunc, a contar da publicação do acórdão em questão, ressalvando as ações
judiciais pendentes de conclusão até o mesmo momento, nas quais se discuta: 
1- a qual Estado o contribuinte deve efetuar o pagamento do ITCMD, considerando a
ocorrência de bitributação; e 2- a validade da cobrança desse imposto, não tendo sido
pago anteriormente." 

tema 825/STF - RE 851108/SP

"O artigo 42 da Lei 9.430/1996 é constitucional"

tema 842/STF - RE 855649/RS



"É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em
órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações
ou (ii) tenha sua aplicação obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de
determinação da União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso
médico-científico. Em tais casos, não se caracteriza violação à liberdade de consciência e
de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder familiar."

tema 1.103/STF - RE 1267879/SP

"É incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao esquecimento, assim
entendido como o poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de
fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação
social analógicos ou digitais. Eventuais excessos ou abusos no exercício da liberdade de
expressão e de informação devem ser analisados caso a caso, a partir dos parâmetros
constitucionais - especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da
privacidade e da personalidade em geral - e as expressas e específicas previsões legais
nos âmbitos penal e cível"

tema 786/STF - RE 1010606
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"Saber se a superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o limite de
gastos com pessoal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal são causas suficientes
para afastar direito subjetivo à nomeação de candidato aprovado dentro do número de
vagas previsto em edital de concurso."
OBS: Com determinação de suspensão nacional de todos os processos pendentes,
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada.

tema 1.164/STF - RE 1316010 

Tese Submetida
a Julgamento

legenda de ícones



INCIDENTES DE

RESOLUÇÃO DE 

DEMANDAS

REPETITIVAS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 

JULGADOS



“A concessão da CNH definitiva ao condutor que cometeu as infrações relacionadas no
§3º do art.148 do CTB, no período da Permissão para Dirigir-PPD, não gera óbice ao
superveniente cancelamento do ato e não impede que a Administração exija que o
condutor fique sujeito a novo processo de habilitação, como preceitua o §4º do art.148 da
CTB, desde que a expedição da CNH tenha ocorrido na pendência do procedimento
administrativo para a apuração da validade da infração, no qual houve a devida
notificação para o exercício do contraditório e ampla defesa; bem como, que a infração
imponha risco à segurança no trânsito e não esteja fulminada pela prescrição
quinquenal”.
- Situação: no julgamento do incidente foi suscitada questão de ordem em que restou
reconhecido, pela maioria dos membros do Tribunal Pleno, que o IRDR tem natureza
jurídica de “procedimento modelo”, ou seja, aquele em que se julga abstrata e
objetivamente uma questão de direito, definindo-se uma tese jurídica vinculante sem
julgamento do caso concreto.     
Por fim, informo que os processos que foram suspensos por identidade temática devem
ser dessobrestados e seguir o trâmite regular."

tema 02/IRDR/TJPA - PROC 0009932-55.2017.814.0000 



DESTAQUES



Aqui apresentamos notícias e informações

referentes aos precedentes qualificados

comunicadas pelo Nugepnac no primeiro

semestre como “DESTAQUES” na página

oficial do TJPA. Tais dados são extraídos,

em regra, das notícias veiculadas pelo

Superior Tribunal de Justiça, pelo

Supremo Tribunal Federal e pelo Tribunal

de Justiça do Estado do Pará em suas

páginas oficiais.



04/01/2021 

STF DISCUTIRÁ VALIDADE DE COMPARTILHAMENTO DE DADOS FISCAIS PARA

APURAR DOAÇÕES ELEITORAIS 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá discutir a constitucionalidade do compartilhamento

com o Ministério Público Eleitoral (MPE), em casos de apuração de irregularidades em

doações eleitorais, dos dados fiscais de pessoas físicas e jurídicas obtidos com base em

convênio firmado entre a Receita Federal e o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), sem

autorização prévia do Poder Judiciário. Por unanimidade, em deliberação no Plenário

Virtual, o STF reconheceu a existência de repercussão geral da matéria objeto do Recurso

Extraordinário (RE) 1296829 (Tema 1121).

08/01/2021 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá discutir a possibilidade de controle jurisdicional de

constitucionalidade em relação à interpretação de normas regimentais das Casas

Legislativas. A matéria, tratada no Recurso Extraordinário (RE) 1297884, teve repercussão

geral reconhecida (Tema 1120), por unanimidade, em deliberação no Plenário Virtual da

Corte.

STF DISCUTIRÁ VALIDADE DE COMPARTILHAMENTO DE DADOS FISCAIS PARA

APURAR DOAÇÕES ELEITORAIS 

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012


20/07/2021

PRIMEIRA SEÇÃO FIXA TESE SOBRE PRESCRIÇÃO PARA ADEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ)

estabeleceu que, "na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar a

renda mensal do benefício previdenciário aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais

20/1998 e 41/2003 e cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil

pública, a interrupção da prescrição quinquenal, para recebimento das parcelas vencidas,

ocorre na data de ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua suspensão, na

forma do artigo 104 da Lei 8.078/1990".

19/04/2021 

Sob o rito dos recursos especiais repetitivos, a Segunda Seção do Superior Tribunal de

Justiça (STJ) vai definir a "aplicabilidade ou não da limitação de 30% prevista na Lei

10.820/2003 (artigo 1º, parágrafo 1º) para os contratos de empréstimos bancários livremente

pactuados, nos quais haja previsão de desconto em conta-corrente, ainda que usada para o

recebimento de salário".

REPETITIVO DISCUTE APLICAÇÃO DO LIMITE DE 30% PARA DESCONTO DE

EMPRÉSTIMO EM CONTA DE SALÁRIO

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012


09/04/2021 

LIMITAÇÃO TERRITORIAL DA EFICÁCIA DE SENTENÇA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA É

INCONSTITUCIONAL 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade

do artigo 16 da Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.347/1985), alterada pela Lei 9.494/1997, que

limita a eficácia das sentenças proferidas nesse tipo de ação à competência territorial do

órgão que a proferir.

15/04/2021 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a imunidade

tributária assegurada aos partidos políticos e suas fundações, às entidades sindicais dos

trabalhadores e às instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos

alcança o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). Na sessão virtual encerrada em 12/4,

o colegiado negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 611510, com repercussão geral

reconhecida (Tema 328), interposto pela União.

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DE PARTIDOS, SINDICATOS E INSTITUIÇÕES

EDUCACIONAIS SEM FINS LUCRATIVOS ALCANÇA IOF

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012


09/06/2021 

STF E STJ ASSINAM ACORDO PARA COMPARTILHAR INFORMAÇÕES SOBRE

PROCESSOS

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a tese de repercussão geral resultante

do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 678162 (Tema 859), em que foi decidido que

compete à Justiça estadual julgar ações de insolvência civil que envolvam interesse da

União, de entidade autárquica ou de empresa pública federal.

·30/07/2021

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos especiais

repetitivos (Tema 1.077), estabeleceu a tese de que as condenações criminais transitadas em

julgado, não consideradas para caracterizar a reincidência, só podem ser valoradas, na

primeira fase da dosimetria da pena, a título de antecedentes criminais, não se admitindo

sua utilização para desabonar a personalidade ou a conduta social do agente.

CONDENAÇÃO DEFINITIVA NÃO CONSIDERADA PARA REINCIDÊNCIA SÓ PODE SER

VALORADA COMO ANTECEDENTE

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012


23/04/2021 

SUSPENSAS AÇÕES EM FASE RECURSAL SOBRE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DOS

PLANOS COLLOR I E II 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão de

todos os processos em fase recursal que tratem dos expurgos inflacionários referentes aos

valores bloqueados do Planos Collor I e II. A suspensão não atinge as ações em fase de

execução, liquidação e cumprimento de sentença ou em fase instrutória.

15/06/2021 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a

cobrança de Imposto de Renda sobre resultados financeiros obtidos na liquidação de

contratos de swap (troca), efetuados para oferecer cobertura (hedge) em operações

financeiras sujeitas a constante variação de preço. O tema foi objeto do Recurso

Extraordinário (RE) 1224696, com repercussão geral (Tema 1036), julgado na sessão virtual

encerrada em 7/6.

STF DECIDE QUE É VÁLIDA COBRANÇA DE IR NA LIQUIDAÇÃO DE CONTRATOS DE

SWAP 

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012


26/08/2021

PARA QUARTA TURMA, INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NO JULGAMENTO DA

APELAÇÃO VIOLA DIREITO DE DEFESA

A decisão judicial que determina a inversão do ônus da prova – prevista no artigo 6º, VIII, do

Código de Defesa do Consumidor (CDC) – deve ocorrer antes da etapa de instrução do

processo; se proferida em momento posterior, deve garantir à parte a quem foi imposto esse

ônus a oportunidade de apresentar suas provas.

08/09/2021




Embora o artigo 787, parágrafo 2º, do Código Civil estabeleça que é proibido ao segurado,

sem a expressa concordância da seguradora, reconhecer sua responsabilidade ou fechar

acordo para indenizar terceiro a quem tenha prejudicado, a inobservância dessa regra, por

si só, não implica a perda automática da garantia securitária.

ACORDO ENTRE SEGURADO E VÍTIMA SEM ANUÊNCIA DA SEGURADORA NÃO GERA

PERDA AUTOMÁTICA DO REEMBOLSO

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012


12/04/2021 

COMUNICADO NUGEP/TJPA/VICE - PRESIDÊNCIA Nº 02/2021 

PAUTA JULGAMENTO – EM 14.04.2020 - TRIBUNAL PLENO - ADMISSIBILIDADE DE

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (PJe0800795-74.2021.8.14.0000).

08/11/2021

Segundo jurisprudência do Tribunal, o Poder Judiciário não pode substituir o Legislativo na

quantificação da sanção penal.

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a multa mínima prevista no artigo 33 da Lei

de Drogas (Lei 11.343/2006), que tipifica o crime de tráfico de entorpecentes, é constitucional.

O dispositivo estabelece pena de reclusão de cinco a 15 anos e pagamento de 500 a 1.500 dias-

multa para o delito.

Por unanimidade, o Plenário reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário

(RE) 1347158 (Tema 1.178) e, por maioria, reafirmou a jurisprudência de que o Poder Judiciário

não pode substituir o Legislativo na quantificação da sanção penal prevista como resposta a

condutas delitivas.

STF FIRMA TESE SOBRE CONSTITUCIONALIDADE DE PENA MÍNIMA DE MULTA PARA

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
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03/05/2021 

COMUNICADO NUGEP/TJPA/VICE - PRESIDÊNCIA Nº 03/2021

PAUTA JULGAMENTO – EM 14.04.2020 - TRIBUNAL PLENO - ADMISSIBILIDADE DE INCIDENTE

DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (PJe0804216-43.2019.8.14.0000)

05/08/2021




O Supremo Tribunal Federal (STF) irá discutir a constitucionalidade do compartilhamento com o

Ministério Público Eleitoral (MPE), em casos de apuração de irregularidades em doações

eleitorais, dos dados fiscais de pessoas físicas e jurídicas obtidos com base em convênio firmado

entre a Receita Federal e o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), sem autorização prévia do Poder

Judiciário. Por unanimidade, em deliberação no Plenário Virtual, o STF reconheceu a existência

de repercussão geral da matéria objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1296829 (Tema 1121).

STF COMEÇA A DISCUTIR POSSIBILIDADE DA PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA DE FIADOR

EM LOCAÇÃO COMERCIAL

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012


05/04/2021 

STF FIXA TESE SOBRE COMPETÊNCIA EM AÇÕES DE INSOLVÊNCIA CIVIL

ENVOLVENDO INTERESSE DA UNIÃO

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a tese de repercussão geral resultante

do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 678162 (Tema 859), em que foi decidido que

compete à Justiça estadual julgar ações de insolvência civil que envolvam interesse da

União, de entidade autárquica ou de empresa pública federal.

21/06/2021 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu submeter a procedimento de

revisão/distinção o Tema 938, com o propósito de definir se uma das teses fixadas no

repetitivo ("Incidência da prescrição trienal sobre a pretensão de restituição dos valores

pagos a título de comissão de corretagem ou de serviço de assistência técnico-imobiliária –
SATI –, ou atividade congênere – artigo 206, parágrafo 3º, inciso IV, do CC") é aplicável às

hipóteses em que o pedido de restituição da comissão de corretagem tem base não na

abusividade de cláusula contratual, mas na suposta culpa da construtora pela resolução do

contrato, e definir, também, se o prazo prescricional aplicável é trienal ou decenal.

SEÇÃO VAI DEFINIR SE O TEMA 938 É APLICÁVEL AOS CASOS DE RESOLUÇÃO DO CONTRATO POR

CULPA DA CONSTRUTORA E SE A PRESCRIÇÃO É TRIENAL OU DECENAL 

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
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27/09/2021

A​​ Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), especializada em direito público,

aprovou na última quarta-feira (22) um novo enunciado sumular.

Confira a nova súmula:

Súmula 650 – A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao

servidor pena diversa de demissão quando caraterizadas as hipóteses previstas no artigo 132

da Lei 8.112/1990.​

PRIMEIRA SEÇÃO APROVA SÚMULA SOBRE APLICAÇÃO DE PENA DE DEMISSÃO A SERVIDOR

PÚBLICO

09/08/2021

PAUTA JULGAMENTO ADMISSIBILIDADE - EM 11.08.2021 - TRIBUNAL PLENO - JULGAMENTO

DE ADMISSIBILIDADE INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (PJe

0803891-97.2021.8.14.0000) 

COMUNICADO NUGEPNAC/TJPA/VICE - PRESIDÊNCIA Nº 05/2021

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
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23/11/2021

CONTESTAÇÃO SÓ DEVE SER ANALISADA APÓS CUMPRIMENTO DA LIMINAR DE

BUSCA E APREENSÃO

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos especiais

repetitivos (Tema 1.040), estabeleceu que, na ação de busca e apreensão disciplinada pelo

Decreto-Lei 911/1969, a análise da contestação do devedor fiduciante deve ocorrer só após a

execução da medida liminar.

Com a decisão, o colegiado pacificou divergência existente no tribunal sobre o momento da

apreciação da peça de defesa pelo juiz. Não havia determinação de suspensão dos processos

sobre o mesmo tema.

19/10/2021

SEGUNDA SEÇÃO DEFINE QUE CORPO ESTRANHO EM ALIMENTO GERA DANO

MORAL MESMO SEM INGESTÃO

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de que é

irrelevante a efetiva ingestão do alimento contaminado por corpo estranho – ou do próprio

corpo estranho – para a caracterização do dano moral, pois a compra do produto insalubre é

potencialmente lesiva à saúde do consumidor.

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
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17/11/2021

Sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 878), a Primeira Seção do Superior Tribunal de

Justiça (STJ) fixou três novas teses de direito tributário, com a finalidade de compatibilizar

entendimentos anteriores do colegiado – firmados em repetitivos e outros precedentes – com

a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 808 da repercussão geral, segundo a

qual "não incide Imposto de Renda (IR) sobre os juros de mora devidos pelo atraso no

pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função".

A relatoria foi do ministro Mauro Campbell Marques, que defendeu a necessidade de uma

jurisprudência "íntegra, estável e coerente" no STJ. 

NÃO HÁ INCIDÊNCIA DE IR SOBRE JUROS DE MORA NO PAGAMENTO DE VERBA ALIMENTAR A

PESSOA FÍSICA

14/05/2021 

14/05/2021 – JULGAMENTO – PUBLICADO ACORDÃO EM 14.05.2021 - TRIBUNAL PLENO -

ADMISSIBILIDADE DE INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (PJe 0804216-

43.2019.8.14.0000) – INADMITIDO. 

COMUNICADO NUGEP/TJPA/VICE - PRESIDÊNCIA Nº 04/2021

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
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22/02/2021 

COMUNICADO NUGEP/TJPA/VICE - PRESIDÊNCIA Nº 01/2021

PAUTA JULGAMENTO - TRIBUNAL PLENO - JULGAMENTO DE EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO EM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS Nº 04

(0005065-83.2018.814.1875).

27/10/2021

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que condenou uma operadora de plano

de saúde a fornecer o medicamento Purodiol 200mg CDB – cuja base é a substância

canabidiol, extraída da Cannabis sativa, planta conhecida como maconha – a um paciente

diagnosticado com epilepsia grave.

Apesar de não ter registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), o remédio

teve sua importação excepcional autorizada pela agência, motivo pelo qual o colegiado

considerou necessário fazer a distinção (distinguishing) entre o caso analisado e o Tema 990

dos recursos repetitivos.

PLANO DE SAÚDE DEVE CUSTEAR MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL COM

IMPORTAÇÃO AUTORIZADA PELA ANVISA

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=951012
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A​​ Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), especializada em direito público,

aprovou na última quarta-feira (22) um novo enunciado sumular.

Confira a nova súmula:

Súmula 650 – A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao

servidor pena diversa de demissão quando caraterizadas as hipóteses previstas no artigo 132

da Lei 8.112/1990.​

PRIMEIRA SEÇÃO APROVA SÚMULA SOBRE APLICAÇÃO DE PENA DE DEMISSÃO A

SERVIDOR PÚBLICO

22/02/2021 
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